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A Bolsa de Va-
lores brasilei-
ra fechou em 

baixa nesta quinta-feira (1º) 
com investidores consideran-
do que há perda de fôlego da 
atividade econômica do país 
após o governo ter divulgado 
que um crescimento de 0,4 
do PIB no terceiro trimestre, 
ligeiramente abaixo do 0,6% 
projetado pelo mercado.

O índice Ibovespa, refe-
rência para as ações negocia-
das na Bolsa, caiu 1,39%, aos 
110.925 pontos. No mercado 
de câmbio, o dólar comercial 
à vista recuou 0,05%, a R$ 
5,1970, na venda.

“[O PIB] Ficou abaixo 
das expectativas do mercado 
e das nossas”, afirmou Laiz 
Carvalho, economista para 
Brasil do BNP Paribas.

“Além disso, a economia 
brasileira dá sinais de desace-

leração. Esse cenário contri-
buiu para uma performance 
negativa da Bolsa, principal-
mente, no setor de consumo”, 
comentou Gustavo Sung, 
economista-chefe da Suno 
Research.“Outro motivo que 
está no radar dos investidores 
é a incerteza quanto o desen-
rolar da PEC de Transição e o 
conjunto de regras fiscais do 
país”, completou Sung.

Apolo Duarte, sócio e 
chefe da mesa de renda va-
riável da AVG Capital, pon-
derou que o PIB um pouco 
mais fraco apenas reforçou 
um movimento de realiza-
ção dos lucros obtidos na 
véspera, quando o merca-
do brasileiro acompanhou 
a euforia em Wall Street 
gerada pela expectativa de 
que os aumentos agressivos 
da taxa de juros do Fed po-
dem estar chegando ao fim.

Na quarta-feira (30), Je-
rome Powell, presidente do 
Fed, sinalizou que a autorida-
de monetária do país poderá 
aumentar a sua taxa de juros 
de referência em 0,50 ponto 
percentual em sua próxima 
reunião. Se confirmada, essa 
elevação de meio ponto da 
taxa de juros colocará fim a 
uma série sem precedentes de 
quatro aumentos de 0,75 pon-
to. A chance de diminuição 
no ritmo do aperto monetário 
alivia temores de que a escas-
sez de crédito provocará uma 
recessão mundial em 2023.

Também pesou negati-
vamente sobre o Ibovespa a 
queda de 3,8% das ações mais 
negociadas da Petrobras, um 
dia após a companhia ter 
apresentado o seu último pla-
no estratégico sob a gestão do 
presidente Jair Bolsonaro PL.
.                               Clayton Castelani/Folhapress
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China promete ‘abordagem humana’ 
da Covid e acelera relaxamento de 
restrições

Cidade chinesa da maior 
fábrica de iPhone do 
mundo encerra lockdown

A cidade de Zhen-
gzhou, no cen-
tro da China, lar 

da maior fábrica de iPhones 
do mundo, suspendeu o lock-
down de cinco dias por causa 
da Covid-19, em uma medida 
que os analistas consideraram 
um alívio muito necessário 
para a Apple e sua principal 
fornecedora, a Foxconn.

Zhengzhou é o local da 
“Cidade do iPhone”, um am-
plo campus de fabricação de 
propriedade da fabricante 
taiwanesa Foxconn, que nor-
malmente abriga cerca de 200 
mil trabalhadores produzindo 
produtos para a Apple, in-
cluindo o iPhone 14 Pro e 14 
Pro Max.

Na sexta-feira passada 

(25), a cidade bloqueou seus 
distritos urbanos por cinco 
dias, devido ao aumento de 
casos de Covid-19.

As autoridades locais 
também suspenderam os blo-
queios em quatro distritos 
de Guangzhou nesta quarta-
-feira, disse Zhang Yi, porta-
-voz da comissão de saúde de 
Guangzhou, em uma coletiva 
de imprensa.

O relaxamento das restri-
ções impostas no início deste 
mês no centro de manufatura 
e transporte ocorreu depois 
que moradores entraram em 
confronto com a polícia na 
última terça-feira. Vídeos 
circulando nas redes sociais 
mostram moradores gritando 
“levante o lockdown”.         CNN

Uma das principais 
autoridades da 
China responsá-

veis pelas diretrizes do comba-
te à pandemia de coronavírus 
sinalizou nesta quinta-feira 
(1º) uma mudança no en-
frentamento à crise sanitária.

Ainda é cedo para falar 
no fim da Covid zero, políti-
ca restritiva que provocou a 
maior onda de manifestações 
da história recente do país, 
mas a vice-primeira-ministra 
Sun Chunlan prometeu uma 
“abordagem mais humana” 
em discurso à Comissão Na-
cional de Saúde.

Embora não tenha citado 
diretamente os protestos que 
se espalharam por grandes 
cidades chinesas, as falas de 

Sun foram vistas como uma 
resposta aos atos e o prenún-
cio de mais flexibilizações 
das regras de quarentena e 
isolamento que entidades 
como a OMS classificam de 
insustentáveis.

“O país está enfrentando 
uma nova situação e novas 
tarefas na prevenção e con-
trole da epidemia. À medida 
que a patogenicidade do ví-
rus ômicron enfraquece, mais 
pessoas são vacinadas e a ex-
periência em conter o vírus 
é acumulada”, disse a vice-
-primeira-ministra, de acordo 
com a agência estatal Xinhua.

A menção à diminuição 
da capacidade do vírus em 
provocar quadros graves da 
doença contrasta com as rei-

teradas ressalvas nos discur-
sos de Sun acerca da letali-
dade da Covid-19. “Depois 
de quase três anos lutando 
contra a epidemia, o sistema 
médico e de saúde de nosso 
país resistiu ao teste”, disse.

Ela também pediu mais 
esforços para otimizar as es-
tratégias de combate à Co-
vid, em especial os testes 
obrigatórios, os protocolos 
de isolamento em centros de 
quarentena e as campanhas 
de vacinação. Segundo ela, 
a China “sempre colocou 
a saúde e a segurança das 
pessoas em primeiro lugar 
e lidou efetivamente com as 
incertezas da Covid-19 com 
uma estratégia consistente e 
medidas flexíveis”.        Folhapress

O ministro das 
Relações Exte-
riores da Rús-

sia, Sergei Lavrov, acusou os 
Estados Unidos e a Otan de 
desempenhar um papel direto 
e perigoso na guerra da Ucrâ-
nia e disse que Washington 
transformou Kiev em uma 
ameaça existencial para Mos-
cou que não pode ser ignorada.

O principal diploma-
ta da Rússia, falando nesta 
quinta-feira (1º) durante sua 
entrevista coletiva anual em 
Moscou, também acusou os 
Estados Unidos e a Otan de 
tentar aumentar as tensões no 
Mar da China Meridional e 
de tentar subverter quaisquer 
órgãos regionais destinados a 
promover o diálogo, como a 
Organização para a Seguran-

ça e Cooperação na Europa 
(OSCE) e a Associação de 
Nações do Sudeste Asiático 
(ASEAN).

E ele defendeu uma cam-
panha da Rússia que usou 
ataques aéreos, drones e mís-
seis para destruir a infraestru-
tura ucraniana, ataques que 
Kiev e o Ocidente chamaram 
de crimes de guerra.

“Nós desativamos as ins-
talações de energia (na Ucrâ-
nia) que permitem a vocês (o 
Ocidente) lançarem armas le-
tais na Ucrânia para matar os 
russos”, disse Lavrov.

“Portanto, não diga que 
os EUA e a OTAN não par-
ticipam desta guerra – vocês 
estão participando direta-
mente. Incluindo não apenas 
o fornecimento de armas, 

mas também o treinamento 
de pessoal – vocês treinam 
militares (ucranianos) em seu 
território”, acrescentou.

A postura de Lavrov é 
rejeitada pelo Ocidente, que 
diz que Moscou, que invadiu 
a Ucrânia em 24 de fevereiro, 
é a beligerante. As potências 
ocidentais dizem que estão 
armando e treinando Kiev 
para ajudá-la a recapturar sua 
própria terra e que a Ucrânia 
não tem projetos territoriais 
em terras russas.

A Rússia, que dominava 
a Ucrânia antes da dissolução 
da União Soviética em 1991, 
chama sua intervenção em seu 
vizinho de “uma operação mi-
litar especial” para salvaguar-
dar a segurança de Moscou.

CNN

Rússia diz que está aberta 
a possíveis negociações 
sobre guerra na Ucrânia
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Consumo das famílias no Brasil sobe 
1% no 3º trimestre

Balança comercial registra 
superávit de US$ 6,67 bi 
em novembro

O consumo das 
famílias, mo-
tor do PIB 

(Produto Interno Bruto) 
brasileiro, cresceu 1% no 
terceiro trimestre de 2022, 
frente aos três meses ime-
diatamente anteriores, apon-
tou nesta quinta-feira (1º) o 
IBGE (Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística).

Foi a quinta taxa positiva 
em sequência. O novo resul-
tado, porém, sinaliza uma 
perda de fôlego do indicador. 
No segundo trimestre, o con-
sumo havia crescido 2,1%.

Esse é o principal compo-
nente do PIB sob a ótica da 
demanda -ou seja, dos gastos 
com bens e serviços. Res-
ponde por cerca de 60% do 
indicador. O PIB, em termos 

gerais, subiu 0,4% no terceiro 
trimestre.

Às vésperas das eleições 
de outubro, o governo Jair 
Bolsonaro (PL) buscou esti-
mular o consumo a partir de 
medidas como a ampliação 
do Auxílio Brasil para R$ 600 
e os cortes tributários sobre 
os combustíveis.

O consumo direcionado a 
serviços também vem sendo 
beneficiado pela reabertura 
de atividades após as restri-
ções da pandemia. Bares, res-
taurantes, hotéis, academias 
de ginástica, salões de beleza, 
comércios e instituições de 
ensino fazem parte do seg-
mento.

Além desses aspectos, a 
melhora do mercado de tra-
balho e da renda também 
ajudou o consumo no terceiro 

trimestre, avaliou a coordena-
dora de Contas Nacionais do 
IBGE, Rebeca Palis.

“Isso aumentou os recur-
sos nas mãos das famílias.”

A inflação elevada, por 
outro lado, forçou o BC (Ban-
co Central) a elevar os juros. 
O aperto monetário joga con-
tra uma recuperação mais in-
tensa do consumo, porque o 
crédito fica mais caro, sinali-
zou a pesquisadora.

O IBGE também infor-
mou nesta quinta-feira que 
os investimentos produtivos 
na economia brasileira, medi-
dos pelo indicador de FBCF 
(Formação Bruta de Capital 
Fixo), subiram 2,8% no ter-
ceiro trimestre, em relação 
aos três meses imediatamente 
anteriores.

Leonardo Vieceli/Folhapress

O bom desempe-
nho da safra de 
grãos e as ex-

portações de petróleo fizeram 
a balança comercial registrar 
o maior superávit para me-
ses de novembro, informou 
ontem (1º) o Banco Central 
(BC). No mês passado, o país 
exportou US$ 6,675 bilhões 
a mais do que importou. Em 
novembro do ano passado, a 
balança tinha registrado défi-
cit de US$ 1,11 bilhão. Esse 
é o melhor resultado para o 
mês desde o início da série 
histórica, em 1989.

De janeiro a novembro 
deste ano, a balança comer-
cial acumula superávit de 
US$ 58,025 bilhões. Isso re-
presenta 0,7% a mais que o 
registrado nos mesmos meses 
do ano passado. O saldo acu-
mulado, que até outubro es-
tava abaixo do registrado em 
2021, reagiu e agora bate re-
corde para os 11 meses do ano.

No mês passado, o Brasil 
vendeu US$ 28,164 bilhões 
para o exterior e comprou 
US$ 21,489 bilhões. As ex-
portações subiram 30,5% em 
relação a novembro do ano 
passado, pelo critério da mé-
dia diária, e bateram recorde 
em novembro, desde o início 
da série histórica, em 1989. 
As importações caíram 5,5% 
na mesma comparação, mas 
registraram o segundo me-
lhor novembro da história, só 
perdendo para o mesmo mês 
de 2021.

No caso das exportações, 
o recorde deve-se mais ao 
aumento dos embarques que 
dos preços internacionais das 
mercadorias do que do volu-
me comercializado. No mês 
passado, o volume de merca-
dorias exportadas subiu em 
média 27,2% na comparação 
com novembro do ano passa-
do, enquanto os preços médios 
aumentaram 8%.Wellton Máximo/ABR

 O BC anunciou 
nesta quinta 
(1º) o fim da 

obrigatoriedade de limite por 
transação nas operações via 
Pix, mantendo apenas a res-
trição por período de tempo. 
A nova regra passa a valer a 
partir de 2 de janeiro de 2023.

Apesar da alteração, as 
regras para aumento e dimi-
nuição dos limites a pedido 
dos clientes não sofreram 
alterações. Isso significa que 
os pedidos de redução devem 
ser acatados de forma ime-
diata pelas instituições finan-
ceiras, enquanto a ampliação 
dos limites pode levar de 24 a 
48 horas após a solicitação, se 
for acatada. 

A sugestão de mudança 
foi feita no Fórum Pix de se-
tembro, que reuniu um grupo 
de trabalho coordenado pelo 

BC e secretariado pela Febra-
ban. No grupo, havia o enten-
dimento de que a barreira por 
transação é pouco efetiva, já 
que o usuário pode fazer di-
versas operações no valor 
máximo permitido desde que 
respeite o limite por período.

Em nota, a autoridade 
monetária disse ter atualiza-
do as regras sobre os limites 
de valor para as transações 
via Pix “com o objetivo de 
simplificar as regras de im-
plementação e de aprimorar 
a experiência dos usuários ao 
efetuar a gestão de limites por 
meio de aplicativos, manten-
do o atual nível de segurança”.

Outras mudanças envol-
vendo as regras do sistema de 
pagamentos instantâneos tam-
bém foram anunciadas nesta 
quinta. A nova norma prevê 
que fica a critério de cada 

instituição financeira a defi-
nição dos limites envolvendo 
transações em que os usuá-
rios finais sejam empresas.

O BC também informou 
que a customização do horá-
rio noturno diferenciado pas-
sa a ser facultativa. Outra no-
vidade é que a referência para 
definição de limite para tran-
sações via Pix que tenham 
finalidade de compra passa a 
ser a TED, não mais o cartão 
de débito.

A autoridade monetária 
anunciou ainda o aumento 
dos limites para a retirada de 
dinheiro por meio das transa-
ções Pix Saque e Pix Troco. 
O limite de saque com Pix 
saltará de R$ 500 para R$ 
3.000 durante o dia e subirá 
de R$ 100 para R$ 1.000 no 
período noturno.      

 Nathalia Garcia/Folhapress

Pix deixa de ter limite 
por transação em 2023, 

anuncia BC

02.12.22.indd   3 01/12/2022   20:36:58



04  •    Data Mercantil   •   São Paulo, Sexta-feira, 02 de dezembro de 2022

Política

Centrais discutem com Lula 
financiamento de sindicatos e 
‘reforma da reforma’ trabalhista

ONGs pedem que multa 
de R$ 22,9 mi do PL 

seja usada para 
comprar vacinas

Duas ONGs en-
traram com um 
pedido no TSE 

para que a multa de R$ 22,9 
milhões aplicada ao PL seja 
utilizada para comprar vaci-
nas contra a Covid-19.

O partido pedia a anula-
ção de votos em mais de 279 
mil urnas no segundo turno 
da eleição, mas o ministro 
Alexandre de Moraes, presi-
dente do TSE, rejeitou a ação 
golpista e fixou a multa.

O pedido para a com-
pra de imunizantes foi feito 
pelo Morhan (Movimento 
de Reintegração das Pesso-
as Atingidas por Hanseníase 
(Morhan) e o MNDH (Movi-
mento Nacional de Direitos 
Humanos), que afirmam que 
o PL “atentou contra o Esta-
do Democrático de Direito e 
o Sistema Eleitoral”.

“Considerando que a li-
tigância de má-fé apresenta-
da viola os fundamentos do 
Estado Brasileiro, atentan-
do diretamente contra a sua 
população, resta necessário 
que o caráter indenizatório 
da multa seja direcionado a 
aqueles que sofreram as con-
sequências negativas pela in-
terposição da presente ação, 
que sejam, a democracia e a 
sociedade brasileira”, diz a 
petição das entidades.

Na decisão que apli-
cou a multa ao PL, Moraes 
também suspendeu o fundo 

partidário das siglas que in-
tegraram a coligação Pelo 
Bem do Brasil, do presiden-
te Jair Bolsonaro (PL), até o 
pagamento da multa. Além 
do PL, Republicanos e PP 
fazem parte do grupo.

O ministro, porém, ex-
cluiu o PP e o Republicanos 
da ação de teor golpista após 
os partidos recorrerem ao 
TSE afirmando que a inicia-
tiva foi uma ação isolada do 
PL e que ambos não questio-
navam o resultado das urnas.

Nesta quarta-feira (30), o 
PL protocolou um recurso no 
TSE pedindo que Moraes re-
veja a aplicação da multa de 
R$ 22,9 milhões. Segundo a 
legenda, ela não teve a inten-
ção de tumultuar as eleições.

O PL alegou dois pontos 
contra a decisão de Moraes:

- Não agiu de má-fé, 
e sim como entidade fis-
calizadora das eleições;

- A decisão de Mora-
es bloqueou outras contas 
do partido, além da utiliza-
da para o Fundo Partidário.

MAS PARA ONDE VAI 
A MULTA PAGA PELO PL?

Se Moraes não atender 
o pedido do Morhan e do 
MNDH, o valor de R$ 22,9 
milhões será destinado ao 
fundo partidário e redistri-
buído entre as demais legen-
das em atividade no país.

Caíque Alencar/Folhapress

O presidente elei-
to Lula da Silva 
(PT) e repre-

sentantes de centrais sindicais 
discutiram na manhã de quin-
ta (1º) novas formas de finan-
ciamento das entidades e uma 
política para o salário mí-
nimo.Os representantes das 
centrais sindicais afirmaram 
a Lula que são contra a revo-
gação da reforma trabalhista, 
que entrou em vigor em 2017, 
mas defenderam algumas 
mudanças, como o fim da ne-
gociação direta entre empre-
sários e trabalhadores, sem 
intermédio dos sindicatos.

Os sindicalistas também 
esperam que uma nova políti-
ca para o salário mínimo seja 
anunciada logo no início do 
próximo ano. Durante a cam-
panha, Lula prometeu reto-
mar o aumento real (ou seja, 

acima da inflação) do valor 
do mínimo.

Lula recebeu os represen-
tantes das centrais sindicais 
no Centro Cultural Banco 
do Brasil, sede do gabine-
te de transição, em Brasília. 
Participaram da conversa a 
presidente nacional do PT, 
deputada Gleisi Hoffmann, e 
outros integrantes da equipe 
de transição petista.

Após o encontro, os re-
presentantes das centrais afir-
maram que o presidente elei-
to, mas ouviu as demandas e 
visões dos participantes que 
falou, e não fez promessas.

“Está muito claro que 
nós do movimento sindi-
cal, e deixamos muito claro 
para ele, não queremos re-
vogação da reforma sindical, 
não queremos imposto sin-
dical”, afirmou o presiden-

te da UGT, Ricardo Pattah.
“Queremos pactuar al-

guns temas: trabalho intermi-
tente, a questão da necessida-
de hoje de dissídio coletivo 
ter comum acordo, isso dei-
xar de existir; certas questões 
que os patrões podem discutir 
com os trabalhadores, sem a 
participação dos sindicatos, 
esse ponto temos que elimi-
nar; e a volta das homologa-
ções [dos contratos de traba-
lho]”, completou.

Em relação à questão 
da contribuição sindical, os 
representantes das centrais 
reafirmaram serem contrá-
rios à volta do tributo, mas 
defenderam alguma forma 
de custeio para os sindicatos. 
Por exemplo, que trabalhado-
res decidam em assembleia 
se querem contribuir ou não.

Renato Machado/Folhapress

 O pres iden te 
Jair Bolso-
naro (PL) 

participou nesta quinta-feira 
(1º) de uma cerimônia de pro-
moção de oficiais do Exército 
em Brasília, mas não discur-
sou. Esta é a segunda soleni-
dade militar que o presidente 
vai em menos de uma semana 
-no último sábado (26), ele 
compareceu a uma formatura 
na Aman (Academia Militar 
das Agulhas Negras), e tam-
bém não se manifestou.

Durante o evento, ele pu-
blicou uma foto dele no Twit-
ter, em que aparece com uma 
caneta na mão e não olha para 
a câmera.

O presidente está recluso 
desde o dia 30 de outubro, 

quando perdeu a eleição para 
Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT). A última vez que Bolso-
naro falou diante da impren-
sa foi em 1 de novembro, no 
Palácio do Alvorada, ocasião 
em que não reconheceu o re-
sultado da eleição e terceiri-
zou para o ministro da Casa 
Civil, Ciro Nogueira (PP) a 
autorização para o começo da 
transição.

O pronunciamento ocor-
reu somente 45 horas depois 
de o TSE proclamar o resul-
tado da apuração dos votos. 
É a primeira vez, desde a re-
democratização, que um can-
didato derrotado para a Pre-
sidência não reconhece que 
perdeu e não parabeniza o 

eleito. O rito, agora ignorado 
por Bolsonaro, é considerado 
uma forma de respeito à de-
mocracia.

Neste período, o presi-
dente deixou até de fazer 
lives, hábito que manteve 
durante todo o mandato, se-
manalmente. Bolsonaro che-
gou a passar 20 dias sem apa-
recer no Palácio do Planalto, 
seu local de trabalho. Neste 
intervalo, despachou e rece-
beu aliados no Alvorada.

De acordo com o general 
Braga Netto, candidato a vice 
na chapa de Bolsonaro à re-
eleição, o presidente estaria 
com erisipela, um tipo de in-
fecção de pele que causa fe-
ridas inflamadas e dolorosas.

Folhapress

Bolsonaro participa de 
nova cerimônia militar e 

permanece em silêncio
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₿itcoin

O C o n g r e s s o 
aprovou o pro-
jeto de lei das 

criptomoedas que, na práti-
ca, só obriga as empresas do 
ramo a terem sede no país 
para oferecerem criptoativos.

A ideia inicial, defendida 
pelo Banco Central, era defi-
nir regras claras para atuação 
de gigantes, como a Binance 
e a Bitso, equiparando essas 
empresas com as corretoras 
tradicionais do mercado fi-
nanceiro.

Um dos pilares dessa 
medida era a segregação pa-
trimonial, separação entre os 
recursos dos clientes e o da 
corretora -forma de garantir 
que o investidor seja ressar-
cido em caso de falência da 
companhia.

Essa exigência foi retira-
da do texto para que ele fosse 
aprovado. Segundo o relator, 
o deputado Expedito Netto, 
não havia consenso na Câma-
ra em torno desse tema.

Agora, caberá ao Banco 
Central a regulamentação do 
projeto e, segundo interlocu-
tores do presidente da autar-
quia, Roberto Campos Neto, 
as regras serão duras.

A segregação será ponto 
pacífico. O regulador consi-
dera risco muito elevado dei-
xar o mercado seguir sem que 
haja algum tipo de proteção 
patrimonial para os investi-
dores.

Outro ponto será a políti-
ca de “know your client” [co-
nheça seu cliente, em inglês], 
para evitar que as corretoras 

de criptos sejam veículos de 
lavagem de dinheiro.

Pessoas que acompanha-
ram a tramitação do projeto 
afirmam que, diante da re-
sistência dos parlamentares 
-muitos foram convencidos 
pelo lobby de empresas- o 
BC optou por ter “qualquer 
projeto” aprovado a ter “ne-
nhum projeto”.

Essa situação, ainda se-
gundo relatos, se repetiu em 
outros projetos do sistema fi-
nanceiro, como o marco legal 
de câmbio.

Em todos, o Congresso 
acabou aprovando um “proje-
to conceitual” que, posterior-
mente, teve as regras defini-
das na regulamentação.

Julio Wiziack/Folhapress

O vice-secretário 
do Tesouro dos 
Estados Uni-

dos, Wally Adeyemo, disse 
nesta quinta-feira (1º) que o 
colpaso da exchange FTX 
mostrou a necessidade de os 
EUA trabalharem com outros 
países para criar regulamen-
tações internacionais para o 
setor. A informação foi publi-
cada pela Reuters.

Desenvolver novas regras 
para a indústria, falou ele na 
conferência Reuters NEXT, 
em Washington, é importante 
para a proteção de investido-
res, consumidores e estabili-
dade financeira global, bem 
como para evitar usos ilegais 
de criptoativos.

“[Cripto] é um fenômeno 
global”, disse Adeyemo. “E o 
que isso significa é que tere-

mos que trabalhar em estrei-
ta colaboração com nossos 
parceiros internacionais para 
projetar um regime regulató-
rio em uma estrutura que nos 
ajude a garantir a proteção 
da economia global enquan-
to pensamos em inovações 
como criptomoedas”.

A regulação é vista como 
o principal assunto do mundo 
cripto em 2023 após a derro-
cada da FTX, que teria um 
passivo na ordem de US$ 10 
bilhões e cerca de um milhão 
de credores.

Na terça-feira (29), a Câ-
mara dos Deputados aprovou 
o marco regulatório dos crip-
toativos no Brasil. No ano que 
vem, espera-se que o Banco 
Central edite as regras espe-
cíficas para regular o setor.

Infomoney

Colapso da FTX mostra 
que criptos precisam de 
regulação global, diz vice 
do Tesouro dos EUA

BC deve impor regras duras ao 
mercado de criptos na 
regulamentação do projeto de lei

É inverno cripto, 
mas os traders 
de criptomoe-

das estão indo às compras. E 
por que não, já que o Bitcoin 
(BTC) saltou recentemente 
10% para mais de US$ 17 mil, 
apesar dos temores persisten-
tes de contágio da quebra da 
FTX e do pedido de falência 
do credor cripto BlockFi?

O presidente do Federal 
Reserve, Jerome Powell, sina-
lizou na quarta-feira (30) que 
o banco central pode desace-
lerar o ritmo dos aumentos 
das taxas de juros sugadores 
de liquidez a partir de dezem-
bro. Indicadores populares de 
análise técnica sinalizam o 
esgotamento da tendência de 
baixa no BTC, a criptomoeda 
líder em valor de mercado.

Alguns especialistas, no 

entanto, pediram cautela, 
pois a ação do preço do Bit-
coin ainda não satisfez todas 
as condições necessárias para 
confirmar um fundo do mer-
cado de baixa e uma retoma-
da da alta.

“Como vimos três tenta-
tivas este ano que acabaram 
falhando, precisamos espe-
rar que os preços do Bitcoin 
fiquem acima de sua média 
móvel de 21 semanas (US$ 
20.851) para pedir uma alta 
sustentável e uma baixa cí-
clica”, disse Markus Thielen, 
chefe de pesquisa e estratégia 
do provedor de serviços crip-
to Matrixport.

O Bitcoin caiu da média 
móvel de 21 semanas no iní-
cio de novembro e encostou 
na mínima de dois anos na 
Coinbase – US$ 15.460. A 

tentativa do final de março 
de reduzir a média também 
abriu caminho para um sell-
-off mais profundo.

Portanto, um movimento 
convincente acima da média 
é necessário para confirmar 
um fundo.

De acordo com Caleb 
Franzen, fundador da em-
presa de pesquisa e boletim 
informativo Cubic Analytics, 
um renascimento do touro 
(mercado de alta) seria con-
firmado assim que o Bitcoin 
imprimisse uma vela positi-
va “Heikin Ashi” no gráfico 
mensal.

O Heikin Ashi é um mé-
todo japonês de análise gráfi-
ca. As velas, por sua vez, são 
representações gráficas que 
mostram os preços de um ati-
vo.                                Infomoney

Movimento do Bitcoin traz 
esperança para traders, 

mas não é sinal de 
retomada de alta
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Ezze Seguros S.A.
CNPJ/MF nº 31.534.848/0001-24 - NIRE 35.300.548.141
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

A Diretoria da Ezze Seguros S.A, convoca os Srs. Acionistas a se reunirem em AGE, que realizar-se-á no 
dia 14 de dezembro de 2022, às 16h30min, na sede da Companhia, na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitscheck, nº 50, 10º andar, Vila Nova Conceição, São Paulo/SP, também através de vídeo conferência, 
com a seguinte ordem do dia: a) Proposta de Aumento do capital social e emissão de novas ações ordiná-
rias da Companhia, e, por conseguinte, alteração da redação do artigo 4º do Estatuto Social; b) Deliberar 
sobre a subscrição e forma de integralização das novas ações emitidas; c) Eleição de Executivos para 
compor diretoria; d) Distribuição de funções e responsabilidades aos Diretores para representação da 
Companhia perante a SUSEP. São Paulo/SP, 30/11/2022. A Diretoria. (01, 02 e 03/12/22)

Prizzi Investimentos e Participações S.A.
CNPJ nº 48.725.430/0001-05 - NIRE 3530060468-7

Ata da Assembleia Geral de Constituição realizada em 17 de novembro de 2022
Data/hora/local: 17/11/22, 14hs, em São Paulo/SP. Presença: Os subscritores da totalidade do capital social.  
Mesa: Marco Fuoco Júnior, presidente, Gilvam Rugde Filho, secretário. Deliberações aprovadas: (i) O projeto 
de Estatuto Social e Boletim de Subscrição. (ii) O capital social subscrito é de R$ 1.000,00, dividido em 1.000 
ações ordinárias nominativas, já integralizadas 100 ações ordinárias nominativas, em moeda corrente nacio-
nal, no valor de R$ 100,00, de modo proporcional entre os acionistas subscritores, conforme recibo de 
depósito bancário da 10º parte do preço de emissão das ações subscritas, e R$ 900,00 restam a integralizar 
dentro do prazo de 12 meses contados a partir da presente data. (iii) Elegeram os seguintes membros para 
integrar a Diretoria: (a) Marco Fuoco Júnior, RG nº 29.707.974-SSP/SP, CPF/ME nº 255.437.718-94, e (b) 
Gilvam Rudge Filho, RG nº 34.911.181-9-SSP/SP, CPF/ME nº 317.351.368-16, para os cargos de Diretores 
sem designação específica. Os Diretores ora eleitos declaram sob as penas da Lei, não estarem incursos em 
nenhum dos crimes previstos em Lei especial, que os impeçam de exercer atividades mercantis. Nada mais. 
Estatuto Social. Capítulo I - Da Denominação, Sede, Prazo de Duração e Objeto Social. Art. 1º. A Prizzi 
Investimentos e Participações S.A. é uma sociedade anônima brasileira de capital fechado, que se rege por 
este Estatuto Social e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis, especialmente pelo disposto 
na Lei Federal nº 6.404, de 15/12/1976, conforme posteriormente alterada (“Lei das S.A.”). Art. 2º. A Cia. 
tem sede e foro na Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço na Rua Doutor Guilherme 
Bannitz, 126, 8º Andar, Conj. 81, CV 10720, Itaim Bibi, CEP 04532-060, na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, podendo abrir ou extinguir filiais, agências ou escritórios por deliberação da Diretoria. Art. 3º. O 
prazo de duração da Cia. será por tempo indeterminado. Art. 4º. A Cia. tem por objeto social: (i) atividades 
financeiras não privativas de instituições financeiras ou entidades do mercado financeiro reguladas pela 
Comissão de Valores Mobiliárias – CVM, e (ii) participação em outras sociedades, como sócia ou acionista, 
no país ou no exterior. Capítulo II - Do Capital. Art. 5º. O capital social é de R$ 1.000,00, dividido em 1.000 
ações ordinárias nominativas, já integralizadas, em moeda corrente nacional, 100 ações ordinárias nomina-
tivas, no valor de R$ 100,00, conforme recibo de depósito bancário da décima parte do preço de emissão 
das ações subscritas, e R$ 900,00 a integralizar dentro do prazo de 12 meses contados de 17/11/2022. §1º. 
Cada ação ordinária nominativa corresponde a 1 voto nas deliberações sociais da Assembleia Geral. §2º. As 
ações provenientes de eventual aumento de capital serão distribuídas entre os acionistas, proporcionalmente 
ou conforme for deliberado pela Assembleia Geral que deliberar sobre o respectivo aumento de capital social. 
§3º. Mediante aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a Cia. poderá adquirir as 
próprias ações para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, 
para posteriormente aliená-las, observadas as normas legais em vigor. Capítulo III - Da Assembleia Geral. 
Art. 6º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses após o encerramento do 
exercício social, e extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. §1º. A Assembleia Geral 
será presidida por acionistas, que convidará, dentre os presentes, a secretaria dos trabalhos. §2º. As delibe-
rações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em Lei e sem 
prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão tomadas pela maioria de voto, não computando os votos em 
branco. Art. 7º. A Assembleia Geral poderá determinar a distribuição de dividendos inferiores ao mínimo, ou 
a retenção de todo o lucro. Capítulo IV - Da Administração. Art. 8º. A administração da Cia. será exercida por 
uma Diretoria, composta por, no mínimo, 2 e, no máximo, 5 membros, todos com a designação de Diretores, 
podendo ser acionistas ou não, eleitos anualmente pela Assembleia Geral, permitida a reeleição. Vencido o 
mandato, os Diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a posse dos novos membros eleitos. §1º. 
Os Diretores ficam dispensados de prestar caução e seus honorários serão fixados pela Assembleia Geral que 
os eleger. §2º. A investida dos Diretores nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio ou em ato em 
separado, a critério dos acionistas representante da maioria do capital social. Art. 9º. No caso de impedimento 
ocasional de um Diretor, suas funções serão exercidas por qualquer outro Diretor, indicado pelos demais. No 
caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto pela Assembleia 
Geral. Art. 10. A Diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, podendo 
praticar todos os atos necessários para gerenciar a Cia. e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora 
dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; 
exercer os poderes normais de gerência; assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; 
emitir e endossar cheques; abrir, operar e encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo 
garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Art. 11. A repre-
sentação da Cia., em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos, isoladamente, ou a um ou mais pro-
curadores, na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação de procuradores dar-
-se-á pela assinatura isolada de qualquer Diretor, devendo os instrumentos de mandato especificarem os 
poderes conferidos aos mandatários e serem outorgados com prazo de validade não superior a um ano, exceto 
em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgados por prazo indeterminado. §único. 
Dependerão da aprovação de acionistas representando a maioria do capital social a prestação de avais, 
fianças e outras garantias em favor de terceiros. Art. 12. Compete à Diretoria dar andamento aos negócios 
da Cia., praticado os atos necessários ao seu regular funcionamento. Capítulo V – Do Conselho Fiscal: Art. 
13. A Cia. terá um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser 
composto de, no mínimo, 2 e, no máximo, 5 membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou 
não. §único. Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para um mandato 
de 1 ano, permitida a reeleição. Capítulo VI – Do Exercício Social, Balanço e Resultados: Art. 14. O exercício 
social da Cia. coincide com o ano civil, com início em 1º/01 e encerrando-se em 31/12 de cada ano. Quando 
do encerramento do exercício social, a Cia. preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações 
financeiras exigidas por Lei. Art. 15. Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia 
Geral lhes der, conforme recomendação da Diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em fun-
cionamento, e depois de feitas as deduções determinadas em Lei. Art. 16. Mediante decisão dos acionistas, 
a Cia. poderá preparar balanços intercalares a qualquer momento, a fim de determinar os resultados e dis-
tribuir lucros em períodos menores. Art. 17. A Cia. distribuirá, como dividendo obrigatório em cada exercício 
social, o percentual mínimo previsto e ajustado nos termos da legislação aplicável. Art. 18. A Cia. entrará em 
liquidação nos casos previstos em Lei ou por deliberação da Assembleia Geral, mediante aprovação dos 
acionistas representando a maioria do capital social que determinarão a forma de sua liquidação, elegerão 
os liquidantes e fixarão a sua remuneração. Capítulo VII – Da Solução de Conflitos: Art. 19. Quaisquer 
controvérsias ou reivindicações decorrentes ou relacionadas a este Estatuto Social, ou ao descumprimento 
de qualquer uma das disposições acima, será resolvido por meio de um procedimento arbitral administrado 
pela Câmara de Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil - Canadá (“CCBC”). §1º. A arbitragem será regida 
pela legislação brasileira. §2º. O tribunal arbitral formado para a solução de controvérsias será composto por 
3 árbitros, sendo que 1 árbitro será indicado pela parte demandante; 1 árbitro será indicado pela parte 
demandada; e o terceiro árbitro será indicado conjuntamente pelos 2 primeiros, a quem caberá a presidên-
cia do tribunal arbitral. Caso os árbitros nomeados não cheguem a um acordo quando à designação do terceiro 
árbitro em até 10 dias úteis após a data da nomeação do segundo árbitro, caberá à CCBC nomear o terceiro 
árbitro. §3º. O local de arbitragem será a Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, nas dependências 
da CCBC. O idioma usado na arbitragem será o Português. §4º. O laudo arbitral será definido e vinculante 
para a Cia., não estando sujeito à homologação ou a qualquer recurso perante o Poder Judiciário. Art. 20. Os 
casos omissos do presente Estatuto serão regulados pela Lei Federal nº 6.404/76, conforme posteriormente 
alterada.” Visto de advogado: Diana de Barros Alcântara OAB/SP nº 254.074. JUCESP nº 3530060468-7 em 
25/11/22. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Brooklyn Empreendimentos S.A. 
CNPJ/ME nº 61.364.022/0001-25 – NIRE 35.300.028.694

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 18 de outubro de 2022
Local, horário e data: sede social – às 10:30 hs – 18.10.2022. “Quorum”: 100% Mesa: Presidente: José 
Roberto Martinez de Camargo; Secretário: Kleber Henke Souza. Publicações: a) Documentos do art. 133 
da lei nº 6.404/76 – Data Mercantil versão eletrônica dia 26/03/2022; b) Convocação: Por e-mail com 
protocolo e dispensada publicação nos termos do art. 294 da LSA. Deliberações: AGO: I. Decidiu-se, por 
unanimidade, solicitar à diretoria a preparação de relatórios complementares às demonstrações financeiras 
referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2021, prorrogando-se seu exame, discussão e votação 
para uma próxima Assembleia, a ser oportunamente convocada pela administração. II. Em razão do quanto 
deliberado no item I, fica também prorrogada para a próxima Assembleia a deliberação acerca da destinação 
do resultado do exercício e da distribuição de dividendos. III. O Presidente, no uso de suas atribuições, abriu 
a palavra para quem dela desejasse fazer uso, sem que houvesse manifestação dos presentes. AGE: I. 
Visando racionalizar a administração, decidem os senhores acionistas presentes, em sua totalidade, alterar 
o caput e o § 2º do art. 6º, além dos incisos I, II e III do art. 8º e o caput do art. 12º, que passarão a vigorar 
conforme seguem: “Capítulo III: ... Art. 6º. A sociedade será administrada por uma diretoria composta de 
um mínimo de 1 e um máximo de 3 membros, acionistas ou não, sendo 1 denominado Diretor Superinten-
dente e os demais Diretores sem designação específica, eleitos pela Assembleia com mandato de 3 anos, 
podendo ser reeleitos. A Assembleia que os eleger, fixará a respectiva remuneração.” ... Art. 8º – ... ... I. 
A representação ativa e passiva da Sociedade, inclusive para a movimentação de contas bancárias, será 
exercida isoladamente pelo Diretor Superintendente e em conjunto, por 1 Diretor e 1 Procurador ou por (1) 
um ou mais Procuradores, especialmente constituídos para este fim; II. Em todos os casos que envolvam 
responsabilidades e obriguem a Sociedade, a sua representação caberá sempre de forma isolada ao Diretor 
Superintendente ou em conjunto, por 2 Diretores, por 1 diretor e um Procurador, ou ainda por um ou mais 
Procuradores, isoladamente ou em conjunto, especialmente constituídos para este fim; III. A sociedade, 
representada isoladamente pelo Diretor Superintendente, poderá nomear procuradores “ad negotia” e “ad 
judicia”, com especificação do mandato e fixação de prazo certo de duração.” ... Art. 12º. A Sociedade 
poderá ter um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, composto de 3 membros efetivos e 
igual número de suplentes, nos exercícios sociais em que for instalado a pedido dos acionistas.” II. Em 
razão das alterações estatutárias deliberadas acima, e para maior facilidade de compreensão, deliberam a 
totalidade dos acionistas presentes, consolidar o Estatuto Social, que passa a integrar a presente ata como, 
Anexo I. São Paulo-SP, 18/10/2022. Assinaturas: Mesa: José Roberto Martinez de Camargo – Presidente; 
Kleber Henke Souza – Secretário. Estatuto Social. Capítulo I – Da Denominação, Sede, Objeto e 
Duração. Art. 1º. A sociedade girará sob a denominação social de Brooklyn Empreendimentos S.A., e 
será regida pelo presente Estatuto Social e pela legislação aplicável, podendo a Diretoria criar e extinguir 
filiais e escritórios no Brasil e no Exterior. Art. 2º. A Sociedade terá foro e sede na Rua Dr. Renato Paes 
de Barros, 618, conj. 01, sala 06, São Paulo-SP. Art. 3º. A Sociedade terá por objeto social: a. A partici-
pação no capital social de outras sociedades; e b. Quaisquer outras atividades congêneres e vinculadas 
ao desempenho de suas finalidades sociais. Art. 4º. A Sociedade tem duração e prazo indeterminados. 
Capítulo II – Do Capital Social e das Ações. Art. 5º. O Capital Social é de R$ 24.520.008,20, dividido 
em 28.225 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Capítulo III – Da Administração. Art. 6º. A 
sociedade será administrada por uma diretoria composta de um mínimo de 1 e um máximo de 3 membros, 
acionistas ou não, sendo 1 denominado Diretor Superintendente e os demais Diretores sem designação 
específica, eleitos pela Assembleia com mandato de 3 anos, podendo ser reeleitos. A Assembleia que os 
eleger, fixará a respectiva remuneração. § 1º. Os membros da Diretoria permanecerão no exercício dos 
cargos para os quais foram eleitos até a posse dos seus substitutos. § 2º. As substituições dos membros 
da Diretoria processar-se-ão da seguinte maneira: I. Nos impedimentos e ausências temporárias, por outro 
membro da Diretoria; II. Nas vagas, por qualquer terceiro, pelo tempo de mandato do substituído ou até a 
realização ou ratificação da Assembleia, por deliberação desta ou da Diretoria. Art. 7º. Os Diretores ficam 
dispensados de prestar caução, sendo investidos em seus cargos mediante assinatura do termo de posse, 
lavrado no livro de Atas de Reunião da Diretoria. Art. 8º. A Diretoria tem os mais amplos poderes para 
assegurar a administração e o funcionamento regular da sociedade, representando-a ativa e passivamente, 
em juízo ou fora dele. Na administração da Sociedade, serão observadas as seguintes disposições: I. A 
representação ativa e passiva da Sociedade, inclusive para a movimentação de contas bancárias, será 
exercida isoladamente pelo Diretor Superintendente e em conjunto, por 1 Diretor e 1 Procurador ou por (1) 
um ou mais Procuradores, especialmente constituídos para este fim; II. Em todos os casos que envolvam 
responsabilidades e obriguem a Sociedade, a sua representação caberá sempre de forma isolada ao Diretor 
Superintendente ou em conjunto, por 2 Diretores, por 1 diretor e um Procurador, ou ainda por um ou mais 
Procuradores, isoladamente ou em conjunto, especialmente constituídos para este fim; III. A sociedade, 
representada isoladamente pelo Diretor Superintendente, poderá nomear procuradores “ad negotia” e “ad 
judicia”, com especificação do mandato e fixação de prazo certo de duração. Capítulo IV – Das Assembleias 
Gerais. Art. 9º. A Assembleia se reúne ordinariamente nos quatro primeiros meses após o término do 
exercício social e, extraordinariamente, sempre que convocada na forma da lei. Art. 10º. Os procuradores e 
os representantes de acionistas poderão participar das Assembleias Gerais, quando houverem depositado, 
na sede social, até três dias da data marcada para aquela reunião plenária, os respectivos instrumentos 
de mandato e de representação. Art. 11º. As Assembleias serão instaladas e presididas por um Diretor 
indicado por seus pares, integrando a mesa, 1 secretário por ele designado dentre os presentes. § Único. Os 
trabalhos e resoluções da Assembleia constarão de Ata lavrada em livro próprio. Capítulo V – Do Conselho 
Fiscal. Art. 12º. A Sociedade poderá ter um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, composto 
de 3 membros efetivos e igual número de suplentes, nos exercícios sociais em que for instalado a pedido 
dos acionistas. § Único. Na eleição, instalação e funcionamento do Conselho Fiscal, serão observados os 
preceitos dos Artigos 161 ao 165 da Lei nº 6.404/76. Capítulo VI – Do Exercício Social. Art. 13º. O 
exercício social terá duração de 1 ano e terminará em 31 de dezembro de cada ano. Capítulo VII – Do 
Resultado do Exercício. Art. 14º. Dos resultados apurados nos balanços, após dedução dos prejuízos 
acumulados, será feita provisão para o imposto de renda e poderá ser retirada a participação dos adminis-
tradores. O lucro líquido assim apurado, terá a destinação que for aprovada pela Assembleia, atendendo ao 
disposto em Lei. Art. 15º. Os acionistas têm direito a receber como dividendo, porcentagem do lucro líquido 
apurado, ajustados pela diminuição ou acréscimos dos valores especificados nos incisos I, II e III do art. 202 
da Lei 6.404/76. JUCESP nº 659.622/22-1 em 17/11/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Os juros futuros 
encerraram o dia 
em alta, corrigin-

do parte da queda acumulada 
nas últimas três sessões. Sem 
avanço nas negociações da 
PEC da Transição e mantido 
o suspense sobre quem será 
o ministro da Fazenda do go-
verno Lula, os investidores 
partiram para a realização de 
lucros. À tarde, sem a pressão 
do leilão do Tesouro que teve 
risco maior para o mercado, 
o avanço perdeu um pouco 
de força, também diante da 
aceleração da queda do rendi-
mento dos Treasuries.

A taxa do contrato de 
Depósito Interfinanceiro 
(DI) para janeiro de 2024 
encerrou em 13,980% (regu-

lar) e 13,975% (estendida), 
de 13,916% quarta no ajus-
te, e a do DI para janeiro de 
2025 subiu de 13,03% para 
13,13% (regular) e 13,12% 
(estendida). O DI para janeiro 
de 2027 terminou em 12,75% 
(regular) e 12,72% (estendi-
da), de 12,65%.

Após as taxas encerrarem 
a semana passada em alta, a 
curva vinha devolvendo prê-
mios desde segunda-feira, 
com alguns vértices de longo 
prazo tendo fechado quase 
100 pontos-base. O alívio es-
teve amparado na expectativa 
dos agentes de desidratação 
da PEC da Transição, diante 
dos sinais do Congresso de 
que considera excessivo o 
valor de R$ 198 bilhões de 

gastos a serem excepcionali-
zados da regra do teto a partir 
de 2023 e ainda mais sendo 
por quatro anos. Informações 
nos bastidores de que as li-
deranças da Câmara e do Se-
nado vão defender um prazo 
de dois anos favoreceram o 
ajuste em baixa, assim como 
a perspectiva de que o valor 
caia para algo em torno de 
R$ 150 bilhões, considerado 
neutro do ponto de vista da 
expansão fiscal.

Nesta quinta-feira, o noti-
ciário da PEC em banho-ma-
ria – as discussões na CCJ 
do Senado só começarão na 
próxima semana – abriu es-
paço para uma realização de 
lucros nos principais vértices. 

IstoéDinheiro

Juros: 
Mercado 

realiza 
lucros e 

taxas sobem, 
após quedas 
nas últimas 

sessões

A cautela com o 
ambiente fis-
cal doméstico 

e ajustes no mercado futuro 
de câmbio impediram que o 
real se beneficiasse de forma 
ampla da onda de enfraque-
cimento da moeda americana 
no exterior, após dados fracos 
de atividade e arrefecimento 
da inflação nos EUA reforça-
rem a aposta em aperto mo-
netário menor pelo Federal 
Reserve. Também teria con-
tribuído para limitar o fôlego 
do real o tombo do Ibovespa, 
em meio ao resultado abaixo 
do esperado do PIB brasileiro 
no terceiro trimestre.

Com oscilação de cerca 
cinco centavos entre a máxi-
ma (R$ 5,2176) e a mínima 
(R$ 5,1643), o dólar à vista 
encerrou a primeira sessão de 
dezembro em baixa de apenas 
0,09%, cotado a R$ 5,1971. 
Apesar da oscilação modes-
ta, a moeda marcou o quarto 
pregão consecutivo de queda. 
Na semana, a divisa acumula 
desvalorização de 3,94% e se 
situa abaixo de R$ 5,20, após 
fechar na sexta-feira passada 
na linha de R$ 5,41.

Operadores ressaltam que 
a venda de US$ 2 bilhões em 
leilão de linha de venda com 
compromisso de recompra 
pelo Banco Central contri-
buiu para aumentar a liquidez 
no mercado spot e, provavel-
mente, atendeu à demanda 
típica de fim de anos para re-
messas de recursos. No mer-
cado futuro, o contrato de dó-
lar para dezembro operou em 
alta a maior parte do dia, em 
aparente movimento de reali-
zação de lucros e recomposi-
ção de posições defensivas.

IstoéDinheiro

Apesar de 
tombo no 
exterior, 
dólar recua 
apenas 
0,09% no 
mercado 
doméstico
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Publicidade Legal

Coroa (Suécia) - 0,5017
Dólar (EUA) - 5,1948
Franco (Suíça) - 5,5311
Iene (Japão) - 0,03822
Libra (Inglaterra) - 6,374
Peso (Argentina) - 
0,03098
Peso (Chile) - 0,005912

Peso (México) - 0,2714
Peso (Uruguai) - 0,1319
Yuan (China) - 0,7376
Rublo (Rússia) - 0,08488
Euro (Unidade Monetária 
Europeia) - 5,4483

Cotação das moedas

Data Mercantil 
A melhor opção para sua empresa

Números do mercado 
financeiro

DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
5,1942 / R$ 5,1948 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,1950 / R$ 5,1970 *
Turismo - R$ 5,3000 / 
R$ 5,4020

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: -0,05%

OURO BM&F
R$ 293,500

BOLSAS

B3 (Ibovespa)
Variação: -1,39
Pontos: 110.925
Volume financeiro: 
R$ 26,842 bilhões
Maiores altas: BB Se-
guridade ON (2,33%), 
Embraer ON (6,12%), 
PetroRio ON (1,80%)
Maiores baixas: Magazine 
Luiza ON (-9,09%), BRF 
ON (-9,02%), Alpargatas 
PN (-6,99%)

S&P 500 (Nova York): 
-0,09%
Dow Jones (Nova York): 
-0,56%
Nasdaq (Nova York): 
0,13%
CAC 40 (Paris): 0,23%
Dax 30 (Frankfurt): 
0,65%
Financial 100 (Londres): 
-0,19%
Nikkei 225 (Tóquio): 
0,92%
Hang Seng (Hong Kong): 
0,75%
Shanghai Composite 
(Xangai): 0,45%
CSI 300 (Xangai e Shen-
zhen): 1,08%
Merval (Buenos Aires): 
1,23%
IPC (México): -0,32%

Antecipe Investimentos e Participações S.A.
CNPJ nº 47.929.726/0001-77

Ata da Assembleia Geral de Constituição
Data/hora/local: 27/06/2022, 9h, Campinas/SP. Presença: Todos os subscritores presentes. Mesa: Sr. Wendell 
de Lima, presidente; Sr. Vinicius Gonçalves de Souza, secretário. Deliberações aprovadas: 1. O projeto do 
Estatuto Social. 2. A Companhia emitiu 1.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, as quais foram 
totalmente subscritas e integralizadas pelo valor total de R$ 1.000,00, através de depósito realizado nesta data. 
3. Constituição da Antecipe Investimentos e Participações S.A. 4. Eleitos pela Companhia: (i) para o cargo de 
Diretor Presidente, o Sr. Wendell de Lima, RG nº 30.321.403-X, CPF nº 214.058.878-93, Campinas/SP, e (ii) 
para o cargo de Diretor sem designação específica, o Sr. Vinicius Gonçalves de Souza, RG nº 0200100857, CPF 
nº 095.556.967-21. Os Diretores ora eleitos declaram sob as penas da Lei, não estarem incursos em nenhum 
dos crimes previstos em Lei especial, que os impeçam de exercer atividades mercantis. 5. Não haverá eleição 
dos membros do Conselho de Administração, por ora. 6. O Conselho Fiscal não será, por ora, instalado, 
dispensando-se, consequentemente, a eleição de seus membros. 7. Remuneração durante seu 1º exercício 
civil, ficando a remuneração para exercícios futuros para ulterior deliberação. Nada mais. Estatuto Social. 
Capítulo 1. Denominação, sede, objeto social e duração: Cláusula 1ª: A Antecipe Investimentos e Participações 
S.A. é uma sociedade por ações que se rege pelo presente Estatuto Social e pela legislação aplicável. Cláusula 
2ª: A Companhia tem sua sede e foro na Rua Barão Geraldo de Resende, nº 97, Sala 1011- Campinas/SP, 
podendo, por deliberação da diretoria, abrir e fechar filiais, escritórios, estabelecimentos ou outras dependências 
em todo território nacional e no exterior. Cláusula 3ª: A Companhia tem por objeto social a participação em 
outras sociedades, como sócia ou acionista. Cláusula 4ª: O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 
Capítulo II. Capital social e ações. Cláusula 5ª: O capital social da Companhia é de R$ 1.000,00, totalmente 
subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, dividido em 1.000 ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal. Cláusula 6ª: A propriedade das ações da Companhia será verificada pela inscrição do nome do 
acionista no livro “Registro de Ações Nominativas”, e a Companhia somente emitirá certificados de ações a 
requerimento dos acionistas. Capítulo III. Assembleia geral. Cláusula 7ª: A Assembleia Geral reunir-se-á, 
ordinariamente, dentro de 4 meses seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente, sempre 
que convocada, com observância dos preceitos legais. §único - A convocação será feita pelo Diretor Presidente 
ou por aqueles a quem a lei atribuir essa competência. Cláusula 8ª: A Assembleia Geral será instalada e presidida 
pelo Diretor Presidente da Companhia, que convidará um dos presentes para secretariar os trabalhos. §1º - Na 
ausência do Diretor Presidente, a Assembleia Geral será instalada por qualquer dos acionistas presentes e 
presidida por aquele que, dentre eles e por eles, for escolhido. §2º - O acionista poderá ser representado na 
Assembleia Geral por procurador, nos termos do §primeiro do artigo 126 da Lei nQ 6.404, de 15.12.1976, desde 
que o instrumento de procuração tenha sido depositado na sede social até 24 horas antes da hora para a qual 
estiver convocada a Assembleia Geral. Cláusula 9ª: Somente poderão tomar parte da Assembleia Geral os 
acionistas cujas ações estejam registradas em seu nome, no livro próprio, à data da Assembleia Geral. Cláusula 
10ª A Assembleia Geral tem poderes para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar 
as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. Cláusula 11ª: Salvo quando a lei ou este 
Estatuto Social exigir quórum qualificado, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria 
absoluta de votos, não computados os votos em branco. §1º - A Companhia observará acordo de acionistas 
arquivado em sua sede, destinado a entre outras matérias, o exercício do direito de voto e o cômputo destes. 
§2º - Caberá ao Presidente da Assembleia Geral, a pedido do acionista interessado, declarar a invalidade de 
voto proferido com infração ao acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia. Capítulo IV - Diretoria. 
Cláusula 12ª: A Diretoria será composta por um Diretor Presidente e um Diretor sem designação específica, de 
acordo com as atribuições e poderes conferidos pela legislação aplicável e pelo presente Estatuto Social. 
Cláusula 13ª: Os Diretores, pessoas naturais, residentes no país, acionistas ou não, serão eleitos pela Assembleia 
Geral e por ela destituíveis a qualquer tempo, com mandato de 3 anos, podendo ser reeleitos. §1º - O prazo de 
gestão estender-se-á até a investidura dos novos diretores eleitos. §2º - Os membros da Diretoria são dispensados 
da prestação de garantia de gestão. Cláusula 14ª: A Diretoria terá a remuneração que for fixada pela Assembleia 
Geral de Acionistas e seus membros serão investidos em seus respectivos cargos mediante assinatura de termo 
de posse lavrado no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria. Cláusula 15ª: A representação da Companhia, em 
juízo ou fora dele, em todos os atos relativos à sua gestão e administração, será exercida: (i) isoladamente pelo 
Diretor Presidente; (ii) em conjunto pelo Diretor sem designação especifica e um procurador indicado pelo 
Diretor Presidente; ou (iii) por um procurador com expressos poderes de representação isolada, observado o 
disposto nos parágrafos seguintes. §Único - Caberá exclusivamente ao Diretor Presidente a nomeação de 
procuradores, devendo os instrumentos de procuração conter a especificação dos respectivos poderes e prazo 
de validade nunca superior a 1 ano, salvo nos casos de procuração outorgada em favor de advogados, para fins 
judiciais ou para processos administrativos, hipóteses em que o prazo poderá ser indeterminado. Cláusula 16ª: 
A Diretoria da Companhia não será um órgão de deliberação colegiada. Capítulo V.  Conselho de administração: 
Cláusula 17ª: A Companhia não terá Conselho de Administração. Capítulo VI. Conselho fiscal: Cláusula 18ª:A 
Companhia não terá Conselho Fiscal. Capitulo VII. Exercício social demonstrações financeiras e destinação do 
lucro: Cláusula 19ª: O exercício social terminará em 31 de dezembro de cada ano, findo o qual a Diretoria fará 
as demonstrações financeiras do exercício, as quais serão submetidas à Assembleia Geral Ordinária. §único - As 
demonstrações financeiras registrarão a destinação dos lucros do exercício, observado o seguinte: a) 5% para 
a formação do fundo de reserva legal, até atingir 20% do capital social subscrito; b) pagamento do dividendo 
obrigatório, fixado na Cláusula 20ª; e c) o lucro remanescente terá a destinação deliberada pela Assembleia 
Geral. Cláusula 20ª: A Companhia distribuirá como dividendo obrigatório, em cada exercício social, valor 
correspondente a 25% do lucro líquido do exercício. §único - Por deliberação da Diretoria e observada a conta 
de lucros acumulados ou reservas de capital, o dividendo obrigatório poderá ser pago antecipadamente, no 
curso do exercício e até a Assembleia Geral Ordinária que determinar o respectivo montante; esses pagamentos 
serão compensados com o valor do dividendo obrigatório do exercício. Cláusula 21ª: A Companhia poderá, por 
deliberação da Diretoria, levantar balanços intermediários, intercalares e/ou extraordinários para fins contábeis 
ou para distribuição de lucros. Capítulo VIII. Disposições gerais e finais: Cláusula 22ª: A Companhia observará 
fielmente quaisquer acordos de acionistas que venham a ser arquivados em sua sede, sendo ineficazes em 
relação à Companhia quaisquer deliberações da Assembleia Geral e da Diretoria que contrariem o disposto em 
tais acordos de acionistas. §1º - O Presidente da Assembleia Geral não computará qualquer voto proferido 
contrariando disposição de acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia. §2º - A Companhia não 
registrará nos livros sociais, sendo nula e ineficaz em relação à Companhia, aos acionistas e terceiros, a alienação 
ou oneração de quaisquer ações em violação a acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia. JUCESP 
nº 3530060071-1 em 13/09/22. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

ADB Aços Relaminados Ltda
CNPJ/MF 08.616.178/0001-73 - NIRE 35.221.154.212

Redução de Capital Social - Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data e Local: 26/08/2022, às 14 horas em Jacareí - SP. Presença: Totalidade. Mesa: Roberto Gallo 
- Presidente, Gilberto Fedi - Secretário. Deliberação: Tendo em vista a destinação dos imóveis que 
compoem o capital social para outra finalidade, deixam de compor o ativo da sociedade, os sócios 
com fundamento no inciso II do artigo 1.082 do Código Civil, decidem reduzir o capital social em R$ 
127.490.000,00, passando de R$ 127.500.000,00 para R$ 10.000,00. Encerramento: A ata foi lida 
aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 26 de agosto de 2022. Sócios: Armco do 
Brasil S.A. e Aete Participacões S.A. (representadas por seus Diretores Gilberto Fedi, Roberto Gallo 
e Levon Kessadjikian).

Alvorecer Associação de Socorros
Mútuos (Blue Med Saúde)

CNPJ/MF nº 62.511.019/0001-50
Edital de Notificação

Conforme determina a regulamentação da Agência Nacional de Saúde – ANS, especificamente o Artigo 
13º, da Lei nº 9.656/1998 e a Súmula nº 28/2015, ficam os Senhores Associados Contratantes de Plano 
de Assistência Médica, abaixo identificados, notificados para que entrem em contato imediato com a 
Alvorecer Associação de Socorros Mútuos (Blue Med Saúde), com o SAC, pelo telefone (11) 3016-9402, 
sob pena de cancelamento dos contratos firmado entre as partes e abaixo elencados, a partir do 10º dia 
a contar da presente publicação.

Contrato CPF Localidade Contrato CPF Localidade
4040351891-0 401.xxx.148-xx Sao Paulo 4040351445-1 134.xxx.258-xx Sao Paulo
4040279729-8 459.xxx.508-xx Sao Paulo 4040275016-0 508.xxx.198-xx Sao Paulo
4040221051-3 372.xxx.268-xx Sao Paulo 4040183185-9 425.xxx.908-xx Sao Paulo
4040186357-2 709.xxx.791-xx Sao Paulo 4040086235-1 564.xxx.188-xx Sao Paulo
4040208684-7 592.xxx.748-xx Sao Paulo 4040279742-5 374.xxx.708-xx Sao Paulo
4040287417-9 586.xxx.858-xx Sao Paulo 4040299570-7 057.xxx.318-xx Sao Paulo
4040139682-6 585.xxx.128-xx Sao Paulo 4040353350-2 383.xxx.518-xx Sao Paulo
4040309027-9 399.xxx.338-xx Guarulhos 4040291040-0 474.xxx.228-xx Sao Paulo
4040198857-0 426.xxx.948-xx Sao Paulo 4040351732-9 663.xxx.858-xx Sao Paulo
4040272820-2 477.xxx.078-xx Sao Paulo 4040280150-3 045.xxx.548-xx Sao Paulo
4040227290-0 361.xxx.098-xx Sao Paulo 4040223522-2 595.xxx.078-xx Mairipora
4040293797-9 346.xxx.348-xx Sao Paulo 4040194644-3 663.xxx.918-xx Sao Paulo
4040284567-5 320.xxx.668-xx Sao Paulo 4040352084-2 401.xxx.378-xx Sao Paulo
4040292265-3 326.xxx.978-xx Sao Paulo 4040223438-2 043.xxx.585-xx Sao Paulo
4040279738-7 247.xxx.718-xx Sao Paulo 4040280152-0 208.xxx.304-xx Sao Paulo
4040276853-0 254.xxx.218-xx Sao Paulo 4040308934-3 346.xxx.098-xx Sao Paulo
4040295742-2 453.xxx.108-xx Sao Paulo 4040272842-3 510.xxx.608-xx Sao Paulo
4040272821-0 348.xxx.038-xx Sao Paulo 4040280177-5 458.xxx.128-xx Sao Paulo
4040299894-3 478.xxx.538-xx Sao Paulo 4040226946-1 088.xxx.548-xx Mairipora
4040302586-8 415.xx.408-xx Sao Paulo 4040307364-1 391.xxx.778-xx Sao Paulo
4040050770-5 538.xxx.178-xx Sao Paulo 4040188898-2 333.xxx.038-xx Sao Paulo
4040290813-8 378.xxx.208-xx Sao Paulo 4040202873-1 291.xxx.978-xx Sao Paulo
4040088129-1 462.xxx.618-xx Sao Paulo 4040053080-4 559.xxx.498-xx Sao Paulo
4040071416-6 555.xxx.828-xx Sao Paulo 4040088616-1 147.xxx.588-xx Sao Paulo
4040179003-6 617.xxx.878-xx Sao Paulo 4040277110-8 482.xxx.838-xx Sao Paulo
4040163702-5 143.xxx.568-xx Sao Paulo 4040211670-3 527.xxx.218-xx Sao Paulo
4040302807-7 165.xxx.808-xx Sao Paulo 4040226949-6 595.xxx.988-xx Sao Paulo
4040105069-5 422.xxx.018-xx Guarulhos

Diretoria Financeira – ANS nº 34.480-0

Alvorecer Associação de Socorros
Mútuos (Blue Med Saúde)

CNPJ/MF nº 62.511.019/0001-50
Edital de Notificação

Conforme determinam as condições contratuais, ficam os Senhores Associados Contratantes de Plano de 
Assistência Médica, abaixo identificados, notificados para que entrem em contato imediato com a Alvorecer 
Associação de Socorros Mútuos (Blue Med Saúde), através do SAC, telefone (11) 3016-9402, sob pena 
do cancelamento a partir do 10º dia a contar da presente publicação do contrato firmado entre as partes.

Contrato CNPJ Localidade
11915 14.xxx.882/0001-xx São Paulo
11030 12.xxx.865/0001-xx São Paulo
11266 31.xxx.687/0001-xx São Paulo
11310 15.xxx.014/0001-xx São Paulo
11014 10.xxx.252/0001-xx São Paulo
14528 23.xxx.046/0001-xx São Paulo

Diretoria Financeira – ANS nº 34.480-0

BPC Participações e Produções Artísticas S.A.
CNPJ/ME n° 27.659.347/0001-05 NIRE 35.300.589.297

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 21/10/2022
Data/Hora/Local: 21/10/22, 10h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença de 
acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Petrônio Cunha Correa Neto, presidente; Gilberto 
Soares da Silva Junior, secretário. Deliberações aprovadas: (i) A renúncia da Cibele Gimenes Faria do cargo de 
Diretora Financeira, devido a isto a Cia. e Cibele outorgam-se para nada mais terem a reclamar um do outro 
seja a qualquer título. (ii) O cargo de Diretor Financeiro será extinto, assim as matérias da Diretora Financeira, 
passarão a ser exercidas por procuradores. (iii) Eleger o Gustavo Luiz de Oliveira, RG 30159022 SSP/SP, para 
Diretor Vice-presidente com mandato de 2 anos. O Diretor Vice-presidente ora eleito toma posse nos termos da 
Lei, do respectivo Termo de Posse. O Diretor ora eleito declara sob a pena da Lei, não estar incurso em nenhum 
dos crimes previstos em Lei especial, que o impeça de exercer atividades mercantis. (iv) O Estatuto Social fica 
alterado no: “Art. 9° - A administração da Cia. compete à 1 Diretoria que será composta por 4 membros, com 
mandato de unificado de 2 anos, acionistas ou não, residentes no país, eleitos e destituídos a qualquer tempo pela 
Assembleia Geral, sendo 1 Diretor Presidente, 1 Diretor Vice-presidente e 1 Diretor Artístico, sendo permitida a 
acumulação de cargos e a reeleição. A Diretoria deverá atuar de acordo com as atribuições e poderes conferidos 
pela legislação aplicável e pelo presente Estatuto Social (.) §4º. No caso de ausência ou impedimento temporário 
do Diretor Presidente, este será substituído pelo Diretor Vice-presidente. Os demais Diretores substituir-se-ão 
entre si, com respeito à mesma categoria. No caso de ausência temporária de qualquer Diretor, este poderá, 
com base na pauta dos assuntos a serem tratados, manifestar seu voto por escrito, por meio de carta entregue 
ao Diretor Presidente, ou ainda, por correio eletrônico digitalmente certificado, com prova de recebimento pelo 
Diretor Presidente. “ (v) Novo endereço em SP/SP, R. Aspicuelta, 422, sls. 51B, 52B e 61B, Vl. Madalena, desta 
forma o Estatuto passa: “Cláusula 2ª - A Cia. tem sede e foro em SP/SP, R. Aspicuelta, 422, sls. 51B, 52B e 61B, 
Vl. Madalena. §Único. A Cia. poderá abrir, encerrar e alterar o endereço de filiais, escritórios, sucursais, represen-
tações e depósitos, no país ou fora dele. (vi) ratificar o mandato do Sr. Petrônio Cunha Correa Neto como Diretor 
Presidente e do Sr. Caio Sentinaro Jacob como Diretor Artístico; e (vii) A consolidação do Estatuto Social. Nada 
mais. JUCESP 671.809/22-2, 25/11/22. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

D2N Investimentos e Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 38.248.663/0001-00 – NIRE 35.232.179.700

Ata de Reunião de Quotista
Data e local: 29/11/2022, na sede social da Sociedade. Presença: Mauro Wulkan, único sócio com-
ponente da Sociedade Empresária, representando a totalidade do Capital Social. Mesa: Mauro Wulkan 
– Sócio Quotista, Sra. Mariana Felipe Do Rosário, Secretária. Ordem do Dia: Redução do Capital social 
de R$ 30.678.498,58, para R$ 100.000,00, por ser excessivo em relação ao objeto social da sociedade. 
Deliberações: O sócio quotista, decide pela autorização da redução do Capital Social. Nada mais.

WR8 Investimentos e Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 38.248.694/0001-53 – NIRE 35.232.179.178

Ata de Reunião de Quotista
Data e local: 29/11/2022, na sede social da Sociedade. Presença: Eduardo Wagner, único sócio 
componente da Sociedade Empresária, representando a totalidade do Capital Social. Mesa: Eduardo 
Wagner – Sócio Quotista, Sra. Mariana Felipe Do Rosário, Secretária. Ordem do Dia: Redução do 
Capital social de R$ 30.678.498,58, para R$ 100.000,00, por ser excessivo em relação ao objeto social da 
sociedade. Deliberações: O sócio quotista, decide pela autorização da redução do Capital Social. Nada mais.
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Negócios

A Nestlé admitiu 
ter dado passo 
em falso em 

duas aquisições e deu início 
a uma reavaliação de um re-
médio para alérgicos a amen-
doim comprado há dois anos 
por US$ 2,6 bilhões e ao pro-
cesso de desmembramento de 
uma empresa de kits de refei-
ções, em um raro reconheci-
mento de erros de julgamento 
pelo executivo-chefe Mark 
Schneider.

A maior processadora de 
alimentos do mundo comuni-
cou que vai “explorar opções 
estratégicas” para o Palforzia, 
um tratamento antialérgico 
adquirido pela Nestlé na ne-
gociação da Aimmune Thera-
peutics, em 2020.

A reavaliação chega de-
pois de uma “adoção do tra-
tamento mais lenta do que 

a esperada por pacientes e 
profissionais de saúde”, que 
é produzido com pequenas 
quantidades de pó de amen-
doim, segundo a Nestlé. A 
aquisição da Aimmune am-
pliou a presença da Nestlé na 
área de origem de Schneider, 
a de saúde. O executivo che-
gou à Nestlé vindo da Frese-
nius, uma empresa alemã de 
produtos e serviços médicos.

A Nestlé também acertou 
sua separação da Freshly, uma 
empresa de kits de refeição 
comprada em 2020, em tran-
sação que avaliou a startup 
em US$ 950 milhões. A firma 
foi comprada na era das restri-
ções da covid-19, que impul-
sionaram um forte aumento 
nas vendas do segmento, mas 
que agora perderam força.

A Freshly será combina-
da com a Kettle Cuisine, fa-

bricante de alimentos de alto 
padrão pertencente à firma de 
private equity L Catterton, 
em transação que deixará a 
Nestlé com uma participação 
minoritária.A Nestlé não di-
vulgou os termos financeiros 
do negócio, mas informou 
que a Freshly “não alcançou 
a escala nem o desempenho 
que esperávamos” após “mu-
danças drásticas no cenário 
de negócios externo”.

A Nestlé anunciou a rea-
valiação sobre o Palforzia e 
a fusão da Freshly enquanto 
realizava um seminário para 
investidores em Barcelona, 
mas ressaltou que desde 2018 
seu retorno líquido anual com 
aquisições foi de 11% a 13%, 
sendo que “uma grande maio-
ria das transações ficou dentro 
de seus planos de negócios 
ou os superou”.      Pipeline Valor

Autor do gol na 
partida contra a 
Suiça que classi-

ficou antecipadamente a sele-
ção brasileira para as oitavas 
de finais da Cota do Catar, o 
volante Casemiro joga tam-
bém em outra posição. Ele é 
fundador e CEO da Case Es-
ports, empresa do segmento 
de jogos eletrônicos criada 
outubro em 2020.

O empreendimento, com 
sede em Madri, na Espanha, 
começou com um time atuar 
no Counter-Strike: Global Of-
fensive (CS:GO), formada por 
um quinteto brasileiro que foi 
morar no país europeu. Só o 
treinador do time é brasileiro. 

Com o avançar do proje-
to, a Case ampliou a equipe 
e hoje conta com cerca de 

20 pessoas, profissionais que 
participam de jogos como 
Valorant, League of Legends 
e FIFA. A empresa também se 
tornou a primeira na Espanha 
a ter uma equipe formada ex-
clusivamente por mulheres, 
com a criação da Case Hydra.

Em julho, o jogador da se-
lação e do Manchester United 
atleta comemorou a conquis-
ta do time de Valorant, que se 
sagrou campeão da tempora-
da de verão da VALORANT 
Regional League Spain: 
Rising MediaMarkt e Intel.

Em uma rede social onde 
costuma postar sobre a em-
presa e os seus feitos, o atleta 
comemomou o título: “con el 
trofeo donde pertenece”. Em 
português, a tradução é “com o 
troféu onde ele pertence”.Exame

Craque da Copa e CEO: 
conheça a empresa de 
eSports de Casemiro, au-
tor do gol do Brasil contra 
Suíça

Na Nestlé, o mea-culpa veio em dose 
dupla

Os problemas cli-
máticos dos últi-
mos anos e o risco 

para o futuro, a incerteza em 
relação ao tamanho da pro-
dução de café nos próximos 
anos e os desafios da susten-
tabilidade têm gerado debates 
sobre a cultura, especialmen-
te em Minas Gerais, principal 
produtor do país.

Além das preocupações 
com o que virá pela frente, 
os atuais preços do café para 
o consumidor final geram o 
receio de estagnação no con-
sumo.

Resolver todos os dile-
mas que envolvem a cadeia 
cafeeira foi tema de discus-
sões na SIC (Semana Inter-
nacional do Café), feira que 

reuniu em Belo Horizonte 20 
mil pessoas, das quais 3.000 
produtores de todo o país.

Nos três dias do evento, 
ao menos oito discussões nos 
vários auditórios do Expomi-
nas trataram de temas como 
geração própria de energia na 
cafeicultura, gestão de recur-
sos hídricos, ESG, bem-estar 
no campo, produção orgânica 
e eficiência no uso de recur-
sos naturais, inclusive com 
um fórum sobre o tema, divi-
dido em painéis.

O temor apontado pelo 
mercado é que as severas in-
tempéries climáticas que têm 
atingido a cultura no Brasil 
nos últimos anos se tornem 
permanentes, fazendo com 
que a oferta de café seja redu-

zida com o passar dos anos, 
numa curva inversa à do cres-
cimento populacional.

Se isso ocorrer, o café 
pode acabar se tornando um 
artigo de luxo. Em 2022, o 
setor percebeu que há um li-
mite para o aumento de pre-
ços, que hoje está perto de R$ 
30 o quilo para o consumidor 
final, na avaliação de Rodri-
go Mattos, analista sênior da 
consultoria Euromonitor.

Palestrante de um painel 
com atualizações do mercado 
global e brasileiro acompa-
nhado pela Folha de S.Pau-
lo, Mattos disse que, além de 
crises na economia, global ou 
interna, o café tem o “aditivo” 
de ser um produto agrícola.

Marcelo Toledo/Folhapress

Clima pressiona preço do 
café, e setor teme que 

bebida vire produto de luxo

02.12.22.indd   8 01/12/2022   20:37:00


